
            

    
 

Ofício Conjunto nº. 001/2021-Entidades Contábeis Paranaenses                                                                                                                

 

      Curitiba, 19 de janeiro de 2021. 

 
Ao Senhor 
JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
MD. Presidente do Comitê Gestor do Simples Nacional            
 
 
             Senhor Presidente do Comitê, 
 

              

Cumprimentando-o, as Entidades Contábeis signatárias do presente expediente vêm 
expor inicialmente que, diante da contínua pandemia do novo CORONAVÍRUS (Covid-19), estando 
todos nós em uma situação de calamidade pública, fato é que toda a economia permanece sendo 
afetada, seja no comércio, indústria ou serviços, inclusive, de sobremaneira, em relação aos 
serviços realizados pelas Empresas de Contabilidade. 

Reconhecemos que o Governo Federal agiu com algumas medidas de enfrentamento ao 
novo coronavírus (COVID-19), sendo que, referente ao exercício de 2020, na parte tributária, 
alguns impostos tiveram seus vencimentos prorrogados, bem como foram postergados o 
cumprimento de algumas obrigações acessórias, sendo também criados novos formatos de 
parcelamentos e transações. 

Ocorre que, nessa fase turbulenta em decorrência da pandemia, muitos contribuintes não 
conseguiram quitar seus débitos ou mesmo parcelamentos, ficando inadimplentes. 

No final do ano passado, visando ajudar os pequenos negócios afetados pela pandemia de 
Covid-19, foram divulgadas algumas notícias de que “O governo decidiu não excluir as micro e 
pequenas empresas inadimplentes com o Simples Nacional do regime especial em 2020. A medida 
também vale para Microempreendedor Individual (MEI).” 

Motivo pelo qual, agora, em 2021, diante do desencontro de várias notícias e informações, 
após incessante procura da parte de empresários e de contabilistas paranaenses, há muitas 
“dúvidas no ar” sobre a questão da exclusão do Simples Nacional, pois o Comitê Gestor informa 
que não haverá exclusão, ao passo que alguns Municípios e alguns Estados vêm se manifestando 
no sentido de que vai haver a exclusão, alegando prerrogativas próprias para tanto. 

Ante o exposto, questiona-se: 

 Realmente os Municípios e Estados possuem essa prerrogativa de excluírem do Simples?  

 Quem foi excluído no ano de 2020 e tem débito tributário poderá ser reintegrado ao 
Simples? 



            

    
 

Assim, na busca incessante para que os profissionais da contabilidade paranaenses, os 
empresários e a sociedade tenham um atendimento de forma ágil, organizada e eficiente junto aos 
órgãos públicos, bem como na busca de conscientização e sensibilização dos governantes quanto 
ao momento de dificuldade enfrentado por todos, as Entidades Contábeis ora signatárias 
requerem seja analisada a situação ora apresentada, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, ao passo em 
que ficaremos no aguardo da breve manifestação com as considerações pertinentes. 

Com votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

Laudelino Jochem 

Presidente do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ 

 

 

 

Paulino José de Oliveira 

Presidente da FEDERAÇÃO DOS CONTABILISTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

Juarez Tadeu Morona Filho 

Presidente do SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE CURITIBA E REGIÃO 

 

 

 

Alceu Dal Bosco 

Presidente do SESCAP PR 

 

 

 

Marcelo Odetto Esquiante 

Diretor Presidente do SESCAP LONDRINA 

 

 

 

Aguinaldo Mocelin 

Presidente em Exercício do SESCAP CAMPOS GERAIS 
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